
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
56.836 - GO (2018/0051459-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MARCOS ANTONIO DA CRUZ RAMOS 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : LUIZ CÉSAR KIMURA E OUTRO(S) - GO019649 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA COMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por MARCOS ANTÔNIO 
DA CRUZ RAMOS, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 422):

AGRAVO INTERNO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. RECURSO 
INTEMPESTIVO.

I - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula 
do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC".

II - Verifica-se que a parte Recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 05/5/2017, sendo o recurso ordinário interposto somente em 
29/5/2017. Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 
33 da Lei n.° 8.038/90 e art. 1.003, § 5.°, e 219, caput, todos do Código 
de Processo Civil.

III - A Corte especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, não é possível a comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Agravo interno improvido. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 455):

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. SOLDADO DE 2a 

CLASSE DA REGIÃO DO ENTORNO DO  DISTRITO 
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FEDERAL/DF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE 
GESTÃO E PLANEJAMENTO DO ESTADO DE GOIÁS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
desproveu agravo interno. No acórdão recorrido não se conheceu do 
recurso diante da sua intempestividade. Sustenta-se que não teria sido 
considerado o feriado local indicado.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 
aconteceu no caso dos autos. O acórdão embargado é claro que, após a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 
comprovação de feriado local após a interposição do recurso.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes 
para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 470/480), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve afronta 
aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da eficiência e da 
razoabilidade, previstos no art. 37, da Constituição Federal.

Rechaça a intempestividade do recurso ordinário em mandado de 
segurança, sob o argumento de que o dia 24/05/2017 é considerado feriado local e, 
portanto, não poderia ser computado no prazo do recurso.

Assere que, superada a questão da tempestividade do recurso ordinário, há 
direito líquido e certo quanto à sua nomeação para o cargo soldado da Polícia Militar do 
Estado de Goiás.

A parte recorrente é beneficiária da gratuidade de justiça (fl. 156).
Apresentadas as contrarrazões às fls. 460/471.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Da leitura do acórdão prolatado pelo Superior Tribunal de Justiça, 

verifica-se que se concluiu pela ausência de preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, reconheceu-se a intempestividade do recurso 
ordinário em mandado de segurança.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
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GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218 ) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, ante a ausência de preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso da competência do Superior Tribunal de Justiça, que afasta o 
cabimento do recurso extraordinário em face da falta de repercussão geral, fica 
inviabilizada a análise da questão constitucional suscitada, relacionada à apontada ofensa 
aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da eficiência e da 
razoabilidade, previstos no art. 37, da Constituição Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se. 

 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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